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RESUMO 

O processo de inclusão de pessoas com deficiência no ensino superior, apesar de ser um direito de 
cidadania e está expresso na Constituição Federal de 1988, ainda representa um desafio a ser superado 
na atual conjuntura, pois somente a legislação não tem sido suficiente para garantir que este público 
participe ativamente e com todas as condições necessárias ao desenvolvimento do processo educativo. 
A entrada em Instituições de Ensino Superior (IES) de alunos, público alvo da Educação Especial, entre 
eles alunos com deficiência, provocou um movimento no sentido de oportunizar um ensino igualitário e 
democrático. Dessa forma, este trabalho tem por objetivo geral objetivo desta pesquisa é Compreender 
o processo de inclusão e permanência de pessoas com deficiências na Educação Superior, evidenciados 
em artigos científicos de periódicos especializados, vinculados a universidades públicas. Os resultados 
obtidos se deram a partir da análise de 25 artigos selecionados, divididos em dois blocos (acessibilidade 
e Permanência) e posteriormente analisados. Após a análise pudemos concluir que existe uma 
preocupação em relação as melhorias da acessibilidade e permanência dos alunos com deficiências e 
transtornos globais do desenvolvimento, mas que a prática desses estudos precisam ser mais 
intensificadas no cotidiano das universidades.  

 

Palavras-chave: Inclusão; Educação Superior. Deficiência. Educação Especial. 

 

ABSTRACT  

The process of inclusion of people with disabilities in higher education, despite being a right of 
citizenship and expressed in the Federal Constitution of 1988, still represents a challenge to be 
overcome in the current situation, as legislation alone has not been enough to ensure that this audience 
participates actively and with all the necessary conditions for the development of the educational 
process. The entry into Higher Education Institutions (HEIs) of students, the target audience of Special 
Education, including students with disabilities, caused a movement to create opportunities for 
egalitarian and democratic education. Thus, this work has the general objective of this research is to 
understand the process of inclusion and permanence of people with disabilities in Higher Education, 
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evidenced in scientific articles of specialized periodicals linked to public universities.. The results were 
obtained from the analysis of 25 selected articles, divided into two blocks (accessibility and 
permanence) and later analyzed. After the analysis, we could conclude that there is a concern about 
improving the accessibility and permanence of students with disabilities and pervasive developmental 
disorders, but that the practice of these studies needs to be further intensified in the everyday life of 
universities.  

Keywords: Inclusion; College education; Deficiency; Special education. 

 

1. INTRODUÇÃO  

 No contexto universitário, é necessário visualizar e compreender os processos de exclusão de 
grupos em situação de vulnerabilidade, com atenção especial para as pessoas com deficiência 
(ROSSETO,2008) uma vez que, segundo os autores, o processo de inclusão de pessoas com deficiência 
no ensino superior, apesar de ser um direito de cidadania e estar expresso na Constituição Federal de 
1988, ainda representa um desafio a ser superado na atual conjuntura, pois somente a legislação não 
tem sido suficiente para garantir que este público participe ativamente e com todas as condições 
necessárias ao desenvolvimento do processo educativo.  

    No tocante a essa complexidade, apresenta-se a seguinte questão de pesquisa: As políticas 
públicas existentes são suficientes para o acesso e permanência do aluno, público alvo da Educação 
Especial na universidade com vistas à formação profissional? Tal indagação se fez presente na 
organização estabelecida 15 para realização desta dissertação ao definir como Objetivo Geral: 
Compreender o processo de inclusão e permanência de pessoas com deficiências na Educação Superior, 
evidenciados em artigos científicos de periódicos especializados, vinculados a universidades públicas. 
Tendo por Objetivos Específicos: (i) identificar Políticas Públicas através da literatura especializada, que 
subsidiam a Educação Especial; (ii) evidenciar as condições de acesso e permanência oferecidas pelas 
Instituições de Ensino Superior (IES) a partir da análise acerca das publicações de artigos científicos de 
revistas especializadas, na área de Educação/Humanidades - no período de 2016 a 2020, de extratos 
elevados no Qualis, vinculadas a universidades públicas das cinco regiões do país; e (iii) mapear a 
existências de procedimentos pedagógicos que subsidiam o desenvolvimento e profissionalização dos 
graduandos com deficiências e transtornos globais do desenvolvimento.  

Desta forma, é mister conhecer a vivência educacional daqueles que estão no cotidiano das 
universidades e dar luz às percepções diante dessa formação acadêmico-profissional e, foi com as vozes 
dos autores dos artigos encontrados em periódicos especializados, que acreditei ser possível traçar uma 
aproximação do caminho percorrido pelos estudantes a partir das discussões sobre políticas públicas 
nacionais de acesso e permanência na Educação Superior.  

A pessoa com deficiência necessita de atendimento especial, de acordo com a sua necessidade 
específica, na escola ou no dia a dia. Áreas temáticas como autismo, deficiência visual, auditiva, bem 
como sobre a paralisia cerebral, têm estudos acerca do diagnóstico, das causas e dos atendimentos 
visando minimizar os efeitos e realizar as adaptações possíveis para proporcionar qualidade de vida e a 
participação cidadã a todos. 
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2. METODOLOGIA 

A abordagem de pesquisa adotada é de natureza qualitativa (CRESWELL, 2006). A investigação 
inicialmente se deu por meio de revisão da literatura, a partir da seguinte indagação: As políticas 
públicas existentes são suficientes para o acesso e permanência do aluno, público alvo da Educação 
Especial na universidade com vistas à formação profissional? Acreditando que muitas respostas viriam 
do cenário existente, foi necessário ampliar olhar para um horizonte até então desconhecido. 

 

2.1 Caracterização dos instrumentos de análise  
Os instrumentos de análise da pesquisa correspondem aos seguintes critérios estabelecidos: (i) 

artigos publicados, no período de 2016 a 2020; (ii) busca aleatória de 5 (cinco) periódicos especializados 
da área de Educação/Humanidades, – representando as Regiões do país; (iii) vínculos com universidades 
públicas; e (iv) extrato Qualis Capes elevado. Para acesso aos artigos, foi utilizado como filtro para 
identificação as publicações que continham as palavras –chave: Inclusão; Educação Superior; 
Deficiência; Educação Especial. A escolha do vínculo do periódico com universidades públicas, se deu 
pois as universidades públicas são as maiores mantenedoras de periódicos com Qualis/Capes elevados, 
devido ao grande quantitativo de Programas de Pós Graduação Strictu Sensu que se desenvolvem nessas 
universidades e possuem representações em todas as regiões do país. 

Os dados coletados foram interpretados, após terem sido organizados, tendo por base a técnica 
de Análise de Conteúdo (AC) de Bardin (2011), que divide esse processo em três fases: 1) a pré-análise; 
2) a exploração do material e 3) o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. A autora 
define esses três momentos como sendo, respectivamente, uma fase de organização propriamente dita, 
uma aplicação sistemática das decisões tomadas e, por fim, o tratamento do material de forma que 
fique “falante” e válido (BARDIN, 2011). A AC “se constitui de várias técnicas onde busca-se descrever o 
conteúdo emitido no processo de comunicação, seja ele por meio de falas ou de textos” (CAVALCANTE 
et al, 2014, p.13). Na pesquisa qualitativa, a análise de conteúdo, enquanto técnica de análise e 
organização de dados, detém algumas características. Dentre elas, está a aparência de ser um método 
mais simples de estruturar os dados coletados. A intenção da AC “é a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção (ou, eventualmente de recepção), inferência essa que recorre a 
indicadores -quantitativos ou não” (BARDIN, 2011, p.38). 

2.2 Pré-análise 

 A primeira etapa da AC constituiu-se na pré-análise que Bardin (2011, p.95) define como “a fase 
de organização propriamente dita. Corresponde a um período de intuições, mas tem por objetivo tornar 
operacionais e sistematizar as ideias iniciais”. Nela está compreendida a “leitura flutuante, constituição 
do corpus, formulação e reformulação de hipóteses ou pressuposto” (CAVALCANTE et al, 2014, p.16). 
Para que o corpus fosse constituído, foi necessário analisar o tema dos trabalhos que foram 
pesquisados. O alcance do que é vinculado nesses periódicos, podem ser provenientes de regiões 
diferentes, uma vez que as revistas veiculam conteúdos produzidos em âmbito nacional. 

2.3 Exploração do material  

Nessa etapa é realizado o tratamento do material selecionado na pré-análise que Bardin (2011, 
p. 103-104) denomina como codificação. Segundo ela, esse “é o processo pelo qual os dados brutos são 
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transformados sistematicamente e agregados em unidades, as quais permitem uma descrição exata das 
características pertinentes do conteúdo”. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

É relevante destacar que a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (BRASIL, 2008), a Lei de Diretrizes Básicas da Educação (LDB) e a Leia Brasileira de Inclusão 
(LBI), referem-se quanto ao acesso à educação inclusiva e a tomada de medidas e apoio específicos para  
garantir as condições de acessibilidade, que visem à participação dos estudantes com deficiência  em 
ambientes que potencialize o desenvolvimento acadêmico e social, o que reflete na seguridade da 
“igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e 
comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação” previstas na 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2000)  

Assim, a educação de pessoas com deficiência ganha formas universais e levanta debates acerca 
do atendimento das necessidades especiais, dando ênfase ao desenvolvimento pessoal e acadêmico 
dessa população partindo do pressuposto que: 

 

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurado sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda vida, de 
forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e 
habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 
interesses e necessidades de aprendizagem. (BRASIL,2015). 

 

Nesse cenário, a inclusão de estudantes com deficiências representa uma importante iniciativa 
da universidade em assumir uma missão institucional em resposta às demandas. A chegada ao ensino 
superior leva o estudante a enfrentar uma realidade educacional nova (COULON, 2008). 

A pessoa com deficiência necessita de atendimento especial, de acordo com a sua necessidade 
específica, na escola ou no dia a dia. Áreas temáticas como autismo, deficiência visual, auditiva, bem 
como sobre a paralisia cerebral, têm estudos acerca do diagnóstico, das causas e dos atendimentos 
visando minimizar os efeitos e realizar as adaptações possíveis para proporcionar qualidade de vida e a 
participação cidadã a todos. 

Observar a singularidade dos alunos é fundamental para a sua adaptação e desenvolvimento 
dentro da escola. Segundo a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação 
Inclusiva, 

O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, cultural, social e 
pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de estarem 
juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação (BRASIL, 
2008, p. 5). 
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A partir do movimento pela garantia dos direitos humanos e do pensamento de construção 
cidadã, com foco no reconhecimento dos sujeitos e respeito às diferenças, a sociedade se mobilizou em 
função da sistematização dos direitos. Tal ação foi fundamental para evidenciar os processos 
excludentes que fazem parte do sistema tradicional de ensino e que afetam crianças que apresentam 
alguma deficiência. De acordo com a Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 1994), deve-se “*...+ 
oferecer, aos portadores1 de necessidades especiais, modos e condições de vida diária o mais 
semelhante possível às formas e condições de vida do resto da sociedade”.  

Para Bueno (1999, p.8), “passou-se a considerar a inclusão dos alunos com necessidades 
educativas especiais em classes regulares como a forma mais avançada de democratização das 
oportunidades educacionais”. Segundo a Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência, de nº 13.146 de 6 
de julho de 2015, o artigo 2º define que a pessoa com deficiência é:  

 

[...] aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas (BRASIL, 2015). 

 

Conforme Mazzotta (1989), diante dos avanços alcançados, a escola aparece como produtora de 
homens educados. Desta forma, a educação escolar constitui-se no único caminho seguro para a 
realização da educação dos cidadãos com deficiência, só assim os direitos de uma educação de 
qualidade a indivíduos com deficiência serão de fato efetivos, pois, ainda que a escola encontre 
dificuldade de propiciar um atendimento adequado aos alunos com deficiência, desenvolverá a reflexão 
no meio escolar sobre esses indivíduos, possibilitando um pensamento crítico quanto à educação 
inclusiva. 

De acordo com Mattei e Haiduke (2010), sinalizam a carência para a necessidade de 
aprofundamento de pesquisas acerca das Políticas de Inclusão para o Ensino Superior, um campo que 
ainda se considera “minado” por apresentar interpretações e traduções dessas políticas de forma 
específica e em alguns pontos divergentes. 

Podemos verificar que as mudanças nas políticas públicas brasileira relacionadas à educação de 
pessoas com deficiência pode ser considerada a partir da lei n: 9.394 / 1996 (1996), que normatiza as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na qual um dos capítulos é dedicado à Educação Especial. 
Explicita-se que o atendimento educacional deve atender às necessidades específicas do aluno em todos 
os níveis de ensino, tendo o apoio especializado quando necessário. Para isso, mudanças na estrutura e 
na organização da escola são fundamentais, como a flexibilidade nos currículos, metodologias e recursos 
de ensino, especialização do professor para o atendimento especializado, terminalidade específica, 

                                                           
1
 A utilização da expressão “portador de necessidades especiais” foi descontinuada, de acordo com o Decreto 6949, de 25 de 

agosto de 2009. 
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educação especial para o trabalho e acesso aos benefícios dos programas sociais suplementares - Lei n. 
9.394, 1996 (GARCIA; BACARIN; LEONARDO, 2018). 

A entrada em Instituições de Ensino Superior (IES) de alunos, público alvo da Educação Especial, 
entre eles alunos com deficiência, provocou um movimento no sentido de oportunizar um ensino 
igualitário e democrático. A Portaria n.º 3.284 (BRASIL, 2002) é um instrumento legal de exigibilidade 
que dispõe sobre os requisitos de acessibilidade de pessoas com deficiência e apresenta os critérios 
adotados aos processos de autorização e de reconhecimento dos cursos, bem como credenciamento 
das IES.  

O lançamento do Programa de Acessibilidade na Educação Superior – “INCLUIR” em 2005 e que se 
encontra vigente até o momento, foi de suma importância, pois propõe ações que garantam o acesso 
pleno de pessoas com deficiência às instituições federais de ensino superior, fomentando a criação e a 
consolidação de núcleos de acessibilidade, eliminando barreiras comportamentais, pedagógicas, 
arquitetônicas e de comunicação (BRASIL, 2014). 

Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP), por meio dos dados divulgados no 
resumo técnico do Censo da Educação Superior (INEP, 2019), mostrou que o número de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e superdotação aumentou de 20.530 no ano de 
2009 para 48.520 matriculados, no ano de 2019. Em relação ao percentual de alunos matriculados nos 
cursos de graduação, houve um aumento de 0,34%, no ano de 2009, para 0,56% no ano de 2019. 

As condições de acesso e permanência do aluno com deficiência no ensino superior não implica 
apenas na construção de espaços fisicamente acessíveis, mas também na existência de recursos 
pedagógicos (livros, equipamentos, instrumentos, entre outros), informações para a comunidade 
técnico-administrativa, instruções e/ ou capacitação aos professores e apoio institucional (MOREIRA, 
BOLSANELLO E SEGER, 2011).  

Portanto, como diz Moreira, Bolsanelo e Seger (2011), há de se proporcionar uma mudança no 
desenvolvimento de uma instituição no seu fazer tradicional tanto no ensino, na pesquisa e na extensão 
quanto na infraestrutura oferecida a toda a comunidade docente, discente e administrativa. 

Esse é um momento histórico-social desafiador de acordo com Moreira, Bolsonelo e Seger 
(2011), pois tornar o ensino superior igualmente acessível a todos os que desejam cursá-lo é uma tarefa 
complexa. Exige o delineamento de atitudes pautadas na eliminação das barreiras que dificultam ou 
impedem a plena participação dessa população nas diferentes esferas sociais. 

Dito de outro modo, problematizar as condições de acessibilidade na universidade, em especial 
as percepções dos docentes, implica, por conseguinte, conceber o ensino superior como um espaço 
democrático, formador de opiniões e de produção de conhecimento, que combate a discriminação e o 
preconceito (MOREIRA, BOLSANELLO E SEGER, 2011). 

O desafio que a universidade brasileira enfrenta hoje vai ao encontro de articular a 
democratização do acesso ao nível de educação que requer garantia de qualidade para todos os alunos, 
incluindo aqueles com deficiências sensorial, físico, intelectual, comportamental e motor, de alguma 
forma a maneira de ensinar e aprender (POKER; VALENTIM; GARLA, 2018). 
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4. RESULTADOS ALCANÇADOS 

Os resultados alcançados Fundamentaram-se nos títulos e resumos dos artigos selecionados, 
pode-se constatar que a maioria deles realizou estudo acerca do acesso e da permanência dos alunos 
universitários, objetivando de formas diversas a efetiva inclusão desses alunos. 

Para acesso aos artigos, foi utilizado como filtro para identificação as publicações que continham 
as palavras –chave: Inclusão; Educação Superior; Deficiência; Educação Especial. No Quadro 1 encontra-
se descrito as revistas escolhidas e as respectivas Regiões ao qual elas fazem parte. 

 

Revista Região 

Revista Brasileira de Educação Especial Região Sudeste 

Revista de Educação especial Região Sul 

Revista Educação e Humanidades Região Norte 

Revista Educação em Questão Região Nordeste 

Perspectivas em Diálogo: Revista de Educação e 
Sociedade. 

Região Centro-Oeste 

 

Quadro 7 – Revistas Científicas e suas perspectivas regiões 
Fonte: Próprio Autor 

Seguindo os critérios de análise estabelecidos, desenvolvemos o estudo dos artigos, separando-os 
por categorias. O tema central gire em torno do acesso e permanência de pessoas com deficiências e 
transtornos globais do desenvolvimento, e a partir deste ponto, separamos a análise em dois blocos, um 
sobre acessibilidade e outro de permanência das pessoas com deficiências e transtornos globais do 
desenvolvimento nas instituições de ensino superior. Foi analisado o objetivo, a metodologia e os 
resultados de cada artigo. 

 Para melhorar o desenvolvimento da escrita deste capítulo, os artigos foram categorizados por 
códigos2. Os 25 artigos encontradas foram distribuídos em temáticas conforme o quadro 10, disposto 
abaixo: 

  Quadro 10 - Organização dos artigos 

Categoria Organização Total de artigos 

Acessibilidade (AC) AC1, AC2, AC3, AC4, AC5, AC6 6 

Permanência (PER) 
PER1, PER2, PER3, PER4, PER5, PER6, PER7, 
PER8, PER9, PER10, PER11, PER12, PER13, 

PER14, PER15, PER16, PER17, PER18, PER19, 
19 

  Fonte: Próprio Autor 

                                                           
2
 Conforme o quadro “Sintetização do corpus” localizado no apêndice. 
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4.1 Estudos sobre Acessibilidade 
 

A inclusão na Educação Superior vem ocupando crescente espaço nos debates educacionais 
nacionais e remetem à trajetória da democratização do ensino, mas percebe-se ainda certa fragilidade 
no que se refere às diretrizes, apesar da existência de um número expressivo de legislações nessa área 
específica.  

O artigo AC1 “Revisão sistemática sobre a presença de Núcleos de Acessibilidade a Educação 
Superior EaD – 2005 a 2018”. Foi realizado um estudo que objetivou apresentar uma revisão sistemática 
de Teses e Dissertações defendidas no Brasil sobre a presença de Núcleos de Acessibilidade na Educação 
Superior EaD. Os resultados obtidos foram: tiveram maior ênfase a partir do ano de 2005, porém, 
somente a partir de 2014, que iniciou a presença do descritor núcleo de acessibilidade na educação 
superior. Nesse sentido, das teses e dissertações defendidas no Brasil até 2018, apenas um estudo de 
revisão teórica sobre inclusão na Educação Superior; outro estudo, de intervenção para a inclusão de 
estudantes com deficiência intelectual na Educação Superior; e somente um estudo, que trata da 
implementação de Núcleos de Acessibilidade na Educação Superior de uma IES privada, na modalidade 
de Educação a Distância (FANTACINI e ALMEIDA 2019). 

O artigo denominado AC2, cujo tema é “A visão de universitários com deficiência sobre 
acessibilidade no Ensino Superior”, tem por objetivo investigar o ponto de vista de universitários com 
deficiência sobre as condições de acessibilidade da universidade. Ao reunir os resultados encontrados, 
os autores Silva e Oliveira (2018, p.57) constataram que foi possível notar discursos em favor da 
compreensão da acessibilidade como limitadora da participação de estudantes nos espaços e 
conhecimento compartilhado na/pela universidade e que, embora de forma episódica, convergem com 
a escuta de conquistas de direitos no acesso à Educação. Pensar nessa prerrogativa implicará defender a 
acessibilidade como sendo a possibilidade de a comunidade acadêmica atuar na remoção de barreiras 
que limitam a participação das pessoas, as quais independem de suas condições físicas, intelectuais e 
sensoriais, a participar de atividades do cotidiano. Os estudantes revelam movimentos discursivos de 
resistência e empoderamento de quem outrora estava às margens dos muros da universidade. 

Ainda buscando conhecimento sobre acessibilidade de alunos com deficiências e transtornos 
globais do desenvolvimento na Educação Superior, o artigo AC3 “Políticas de expansão da Educação 
Superior no Brasil nos últimos 30 anos”, tem por objetivo descrever as políticas públicas de expansão da 
educação superior no Brasil nos últimos 30 anos. Os resultados obtidos evidenciam que em decorrência 
das políticas públicas adotadas o crescimento das Instituições de Ensino Superior (IES) privadas tem se 
sobreposto às IES públicas em reflexo as ideologias políticas do período (MAZZARI; GOMES; FALCÃO, 
2020, p.39). 

. O artigo AC4, intitulado “Universidade Acessível: com a Voz os Estudantes Surdos do Ensino 
Médio”, tem como objetivo investigar a percepção dos surdos sobre o ingresso no Ensino Superior. Os 
resultados mostraram que grande parte dos alunos manifestou o desejo de ingressar na universidade e 
de continuar seus estudos. A falta de preparo e orientação da escola básica para garantir os 
conhecimentos científicos necessários a essa finalidade aliada à ausência do profissional 
tradutor/intérprete de Libras/Português no contexto universitário foram consideradas como os maiores 
obstáculos para o ingresso na universidade.  
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O artigo AC5, “Acessibilidade, Gênero e Educação Superior: Indicativos Procedentes das 
Investigações Científicas”, que teve como objetivo caracterizar as condições de acessibilidade para 
mulheres com deficiência que estão na educação superior. O resultado pesquisa mostra que o estudo 
sobre acessibilidade na educação superior é desenvolvido em predominância por mulheres e que a 
multidimensionalidade do sentido da acessibilidade faz com que os pesquisadores busquem respostas 
em outros campos, saindo assim, dos limites da hiperespecialização da Educação Especial. Esse aspecto 
pode contribuir para a inovação e avanço do conhecimento em foco (SILVA, GONZÀLES-GIL, 2017). 

O último artigo sobre acessibilidade AC6 “Ações Exercidas pelos Núcleos de Acessibilidade nas 
Universidades Federais Brasileiras”, teve como objetivo traçar um panorama das ações exercidas pelos 
núcleos de acessibilidade em favor da participação das pessoas com deficiência nas IFES (Instituições 
Federais de Ensino Superior). A partir dos resultados obtidos, observou-se que o estudo evidenciou que 
é necessário um maior investimento da universidade em ações de acessibilidade realizadas pelos 
núcleos para todos os segmentos da comunidade acadêmica (estudantes, docentes e técnico-
administrativo) através da oferta de ações de sensibilização, promovendo informação, conhecimento e 
conscientização dos dispositivos legais e políticas relacionadas à remoção das barreiras, visando a 
alterações no regimento interno, no projeto político- pedagógico e no plano de desenvolvimento 
institucional das instituições de ensino superior brasileira, em prol de uma educação menos excludente 
(CIANTELLI; LEITE, 2016). 

 

4.2 Estudos sobre Permanência na Universidade 

Quando descrevemos sobre a permanência dos alunos com deficiências ou transtornos globais 
do desenvolvimento no ensino superior, nos referimos a tudo o que está ao redor dos alunos, no meio 
acadêmico, que corrobore para sua permanência na universidade, até a conclusão do curso e, também, 
aquilo que pode fazer com que o processo de evasão ocorra. 

 O artigo denominado PER1, intitulado “A Avaliação da Aprendizagem no Contexto da Justiça 
Educativa para População com Deficiência na Educação Superior”, tem por objetivo analisar a avaliação 
da aprendizagem de estudantes com deficiência participantes em diferentes programas acadêmicos. Os 
resultados obtidos na pesquisa demostraram que a prática da avaliação como uma proposta para 
avançar na construção de um sistema educativo mais justo deve reconhecer as expectativas de 
desempenho dos estudantes com deficiência relacionadas ao desempenho acadêmico, articulado ao 
perfil profissional, livre de preconceitos devido às condições pessoais, sociais e culturais, prevalecendo a 
capacidade sobre a limitação (ALZATE, 2018). 

O PER2 “A Inclusão de Pessoas com Necessidades Especiais no Ensino Superior”, tem por 
objetivo analisar a produção científica sobre a educação inclusiva no ensino superior. Através dos 
resultados, observou-se que para as ações educativas de inclusão e a complexidade dessas questões, 
pressupõe-se que as discussões ainda não estão prontas e não se encerram em si mesmas, mas sim, 
estão sendo construídas e transformadas à medida que se avança no conhecimento das realidades e 
reais necessidades das pessoas com necessidades especiais, para que sejam efetivamente inclusas com 
igualdade e plenitude nas universidades (OLIVEIRA et al, 2016). 

Ainda buscando sobre a permanência de alunos com deficiências e transtornos globais do 
desenvolvimento no ensino superior, o artigo PER3 “A percepção de universitários sobre a atuação do 
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intérprete de libras no ensino superior”, tem como objetivo analisar a percepção de estudantes surdos e 
ouvintes sobre a atuação do intérprete de Libras, no contexto universitário. Os resultados adquiridos 
demonstram que os universitários foram capazes de reconhecer a importância da presença desse 
profissional, na formação acadêmica do graduando surdo, reforçando a necessidade de medidas 
institucionais que apoiem a oferta, sem restrição, para efetivação da sua contratação no contexto 
universitário (CORRÊA, SANDER E MARTINS,2017). 

Em continuidade a AC, o artigo PER4 “A interferência da modulação da voz do docente na 
aprendizagem de universitários cegos”, tem como objetivo analisar, sob o ponto de vista de pessoas 
com deficiência visual, como a modulação da voz do docente interfere no aprendizado, interesse e 
motivação ao longo do curso de graduação. Os resultados mostraram que os cegos percebem na 
modulação da voz do docente, a empatia desse com relação a eles, e quando o docente sabe, ou não, 
como proceder de forma adequada aos alunos com deficiência visual. Há necessidade de materiais de 
ensino adaptados, de mobilidade adequada e de professores capacitados, para se melhorar o ensino 
para cegos. Percebeu-se que a variação no timbre, na altura e na frequência da voz do professor pode 
motivar ou desmotivar o aluno cego (PRADO e FEITOSA, 2019).  

O PER5 “Alunos com Deficiência na Universidade Federal do Pará: Dificuldades e Sugestões de 
Melhoramento, com o objetivo de identificar as características socioeconômicas e acadêmicas de alunos 
com deficiência da Universidade Federal do Pará (UFPA), suas dificuldades e sugestões de 
melhoramento das acessibilidades. Os resultados demonstraram que a UFPA necessita investir em 
pesquisa, monitoria e extensão, planejar ações de apoio financeiro voltadas a suprir as necessidades 
físicas e materiais e melhorar as condições da acessibilidade arquitetônica. Conhecimento apropriado 
pode patrocinar o planejamento de ações afirmativas que favoreça a inclusão e o bem-estar desses 
alunos (PEREIRA et al, 2020). 

O artigo PER6, “Desafios da inclusão: a invisibilidade das pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista no ensino superior”, cujo objetivo foi identificar, do ponto de vista do estudante com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), o processo de adaptação à universidade, as dificuldades enfrentadas, as 
estratégias utilizadas e os recursos oferecidos pelas universidades. Os resultados descritos por  Agillar e 
Rauli (2020, p.9) apontaram que na adaptação à universidade, enfrentaram dificuldades relacionadas ao 
estigma, ao desconhecimento do TEA por parte da comunidade acadêmica, além de dificuldades 
causadas pelas características próprias do TEA, como a sobrecarga sensorial e emocional. Apesar de 
cada autista demandar intervenções específicas, a IES necessita construir mecanismos que o acolham e 
favoreçam o processo de inclusão. Medidas universais, disponíveis a todo o corpo acadêmico, com foco 
em promover a equidade, defender e valorizar a diversidade e educar a comunidade do campus 
fornecendo informações sobre o TEA são necessárias não apenas para a inclusão do autista, mas para a 
construção de uma sociedade mais justa para todos. 

O artigo PER7 “Desafios enfrentados por alunos com deficiência, professores e intérpretes: um 
estudo na Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), Campus Vitória da Conquista”, cujo 
objetivo é conhecer os desafios enfrentados pelos alunos com deficiência, professores e intérpretes de 
Libras na UESB, campus de Vitória da Conquista. 

Os autores Santos e Gomes (2020) constataram ao analisarem as entrevistas que a Universidade 
tem implementado ações visando a inclusão de tais alunos. No entanto, ainda falta muito para que a 
UESB se torne uma Instituição inclusiva. Diversas dificuldades foram levantadas, desde barreiras 
arquitetônicas, comunicacionais, de linguagem até atitudinais. Ademais, evidenciaram-se diversos 
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desafios enfrentados pelos intérpretes de Libras, que vão desde a excessiva carga horária à falta de 
reconhecimento do papel que desempenham. 

O estudo PER8 “Experiência de pessoas com deficiência no ensino superior: um olhar sobre a 
vivência de empoderamento e autoadvocacia”, teve como objetivo analisar como a inserção de pessoas 
com deficiência nesse nível de ensino conduz a vivência do empoderamento e da autoadvocacia e 
rompe com o isolamento social. Os resultados encontrados deixaram evidências que os achados desta 
pesquisa revelam que a inserção no ensino superior gera autonomia e a participação; a universidade é 
um ambiente que cria oportunidades para que pessoas com deficiência interajam com pessoas sem 
deficiência, gerando um círculo de amizades; a presença de estudantes com deficiência na universidade 
pode trazer também a não aceitação delas por parte dos/as outros/as colegas, os/as quais não 
conseguem compreender a posição de autoadvogadas; as práticas docentes são elementos-chave para 
favorecer ou não o processo de empoderamento de pessoas com deficiência (Dantas, 2018). 

Caminhando nos estudos sobre acessibilidade permanência dos alunos com deficiências ou 
transtornos globais do desenvolvimento no ensino superior, o estudo PER9 “Inclusão no Ensino Superior 
e o uso de Tecnologias Assistivas: uma avaliação com base nas percepções de discentes de licenciatura”, 
tem por objetivo avaliar as percepções dos discentes de licenciatura sobre a inclusão no Ensino Superior 
utilizando o áudio-texto como instrumento problematizador. Dentre os resultados obtidos, os autores 
Rosa et. al. (2020, p.17) afirmaram que a formação docente foi um dos aspectos apontados como ponto 
chave para a qualidade do processo inclusivo bem como condição de acessibilidade e permanência do 
estudante com deficiência no Ensino Superior. E que a construção do áudio-texto possibilitou a 
compreensão de que as práticas inclusivas devem atender às necessidades individuais do estudante com 
deficiência, bem como a demanda da turma. Neste sentido, as Tecnologias Assistivas podem também 
ser consideradas como ferramentas pedagógicas pertinentes para espaços de aprendizagem 
significativa.  

No caminho das análises nos deparamos com o artigo PER10 “O surdo e a aprendizagem 
mediada por recursos tecnológicos na Educação Superior”, cujo objetivo foi analisar a percepção de 
estudantes surdos da Universidade Federal do Recôncavo Bahiano acerca da aprendizagem mediada por 
recursos tecnológicos utilizados no seu processo de graduação dessa Instituição Federal de Ensino. Os 
resultados da pesquisa demonstraram que, segundo as percepções dos estudantes surdos, alguns 
docentes utilizam recursos tecnológicos como potencializadores no processo de aprendizagem desses 
acadêmicos surdos, favorecendo o envolvimento e participação deles na Educação Superior. Tais 
recursos foram reconhecidos pelos surdos participantes (RIBEIRO, MIRANDA E GALVÃO FILHO,2019). 

O artigo PER11 “Orientação profissional para estudantes universitários com deficiências: 
conceitos, políticas e práticas”, que possui os seguintes objetivos: a) identificar produções científicas 
nacionais e internacionais que tiveram como foco temático a orientação profissional de estudantes 
universitários com deficiência; b) analisar a inter-relação entre os conteúdos das produções científicas e 
os documentos oficiais nacionais; e c) identificar e analisar elementos que possam constituir a 
elaboração e implantação de serviços de orientação profissional. Ao reunir os dados encontrados na 
pesquisa, Morgado e Cabral (2020) obtiveram os seguintes resultados : a análise integrativa indicou que 
um programa adequado de orientação profissional para estudantes universitários com deficiência deva 
ser proposto sob uma perspectiva biopsicossocial, envolvendo as instituições de ensino e o mundo do 
trabalho, fomentando a autonomia, o reconhecimento de suas identidades, diferenças, expectativas 
profissionais e de vida, sob a perspectiva do lifelong learning. 
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O artigo PER12 “Percepção de Docentes sobre o Ingresso de um Estudante Surdo em um Campus 
Universitário”, teve por objetivos conhecer a percepção de docentes sobre o movimento causado no 
Campus da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ-Macaé com a entrada do primeiro estudante 
surdo profundo no curso de Medicina, bem como identificar as demandas geradas ao curso para seu 
acesso e sua permanência. A partir dos resultados obtidos, os autores obtiveram a conclusão que os 
docentes se percebem como parte da instituição e não foram preparados para receber o estudante 
surdo, determinando o aparecimento de diferentes sentimentos e emoções, como angústias, medos e 
desafios. Os professores buscaram estratégias para adaptar as suas aulas e avaliações, porém 
observaram importantes dificuldades de aprendizado do estudante. A UFRJ precisa preparar-se para 
receber estudantes surdos além de investir em grandes esforços para que seja garantida uma educação 
inclusiva para todos os estudantes com deficiência (CAPELLI, DI BLASI E DUTRA, 2020). 

Analisar e descrever a percepção de estudantes com deficiência visual e sem deficiência (tutores) 
sobre a atividade de tutoria de pares é o objetivo do artigo PER13 Possibilidades da Tutoria de Pares 
para Estudantes com Deficiência Visual no Ensino Técnico e Superior. Os resultados mostraram que “as 
díades tutor-tutorado, na condição de colegas de mesma classe, apresentaram um maior grau de 
satisfação com relação à tutoria, tanto na visão dos tutorados, quanto na concepção dos próprios 
tutores” (FERNANDES E COSTA, 2016).  

O artigo PER14 “Quando a inclusão não se efetiva: a evasão de alunos surdos ou com deficiência 
auditiva no ensino superior”, analisou a evasão de alunos surdos no ensino superior, e tem 
delineamento quantitativo, descritivo e documental, a partir de pesquisa documental, onde dados 
acadêmicos do período de 2000 a 2013 por meio de estatística descritiva. Os resultados indicam os 
seguintes indicadores:  61 % dos alunos são oriundos de escolas de educação especial, e a modalidade 
de ingresso com maior prevalência é o vestibular (87,88%), sendo os cursos de licenciatura a escolha de 
51,52% dos estudantes que estiveram matriculados no período pesquisado. Os dados referentes às 
movimentações acadêmicas indicam que 66,67% dos alunos com deficiência auditiva (DA) vivenciaram 
mudanças em relação à organização inicial do semestre em que estavam matriculados. A evasão do 
grupo estudado ocorreu exclusivamente nos dois primeiros semestres do curso, o que pode indicar que 
as dificuldades de permanência estejam presentes desde o início do percurso acadêmico (ZILLIOTO, 
SOUZA E ANDRADE, 2018). 

O artigo PER15 “Um estudo sobre a realidade da inclusão de pessoas com deficiência na 
educação superior no Paraná”, que analisou a inclusão dos estudantes com deficiência na Educação 
Superior. Após a obtenção dos resultados, os autores concluíram que ações de responsabilidade das IES 
ficaram a cargo das famílias, que assumem papel relevante para que eles superem dificuldades impostas 
pela própria deficiência. A compreensão e estímulo de professores e de amigos são condições que 
também os auxiliam na permanência e na conclusão do curso. Com relação ao desempenho nas 
atividades acadêmicas, o ritmo dos estudantes não é respeitado. Os conteúdos não são disponibilizados 
via e-mail, que seria uma medida simples para facilitar o acesso ao conhecimento, Em relação aos 
estudantes surdos e com deficiência auditiva, vemos que suas condições nas Universidades poderiam 
ser diferentes se fossem levadas em consideração suas diferenças linguísticas e suas necessidades 
específicas de aprendizagem. Muitas vezes, a desinformação nas Universidades causam situações de 
desconforto entre professores e estudantes, impossibilitando a aprendizagem (MENDES; BASTOS, 2016). 

 A pesquisa PER 16 “A produção de conhecimentos sobre Educação Superior no Brasil em artigos 
publicados entre 2008 e 2018, cujo objetivo foi oferecer uma síntese analítica das produções 
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acadêmicas sobre o panorama atual da educação superior brasileira. A partir dos resultados adquiridos, 
percebeu-se que o cenário da educação superior no Brasil é fortemente influenciado por movimentos 
globais do capitalismo com viés neoliberal, com incentivo de organismos multilaterais que impulsionam 
uma expansão mercantilizada, diversificada, privada e elitizada. Também se apresentam as temáticas de 
inclusão de sujeitos: alunos oriundos de escolas públicas, alunos com deficiências diversas e alunos com 
deficiência auditiva com abordagem de tecnologias de apoio (assistivas) à mediação técnico-pedagógica 
para o sujeito com deficiência auditiva; os impactos da presença de negros e indígenas que reivindicam 
espaços nas universidades. Quanto às estratégias de enfrentamento ao problema da exclusão, os artigos 
tratam das ações afirmativas (JACOBUS, VITELLI E FRITSCH, 2019). 

Objetivando caracterizar as teses em Educação Especial desenvolvidas nos s Programas de Pós-
Graduação em Educação, do Estado de São Paulo, no período de 1985 a 2009, o artigo PER17 
Características e Tendências das Teses em Educação Especial Desenvolvidas nos Programas de Pós-
Graduação em Educação (PPGE) do Estado de São Paulo. Os resultados obtidos ao longo de 
desenvolvimento da pesquisa, demonstraram que as teses em EEs desenvolvidas pelos PPGE do Estado 
de SP estão em movimento, o qual pode ser visto com otimismo e cautela, o primeiro advém da 
aproximação da área com os problemas da educação escolar brasileira, já o segundo, relaciona-se 
fundamentalmente ao predomínio de estudos descritivos e de pesquisa-ação, que parecem indicar 
respectivamente, dispersão e não necessariamente a produção do novo, e certa adesão imediatista de 
caráter acrítico à concepção de inclusão e escola das políticas educacionais praticadas no Brasil (SILVA, 
2016). 

O artigo PER18 “Concepção do Primeiro Curso Online de Pedagogia em uma Perspectiva Bilíngue 
Libras-Português”, contextualizou o processo de construção do primeiro curso superior online de 
Pedagogia Bilíngue (Libras- Português). A partir da análise dos dados estudados, concluiu-se que o 
panorama apresentado ao longo do artigo faz um diagnóstico complexo das discussões acerca das 
práticas pedagógicas em que se inserem o debate e a implantação de projetos de educação bilíngue 
para surdos. A concepção do primeiro curso online de Pedagogia Bilíngue Libras-Português aponta 
diversos desafios educacionais, políticos e tecnológicos. Nota-se, a priori, a tarefa de articular a 
dinâmica entre os fundamentos da educação online colaborativa e as especificidades da educação de 
surdos, criando um lócus de realização (AVA) capaz de potencializar as interações entre estudantes 
surdos e não-surdos por meio do círculo de cultura. Há, ainda, a devida preocupação com a construção 
do currículo, focado na formação de professores bilíngues comprometidos com a transformação social, 
aptos para atuarem na educação infantil, ensino fundamental (anos iniciais), educação de jovens e 
adultos, educação especial e na gestão de unidade escolar (MACHADO, TEIXEIRA E GALASSO, 2017). 

“Inclusão de estudantes com deficiência no ensino superior: uma revisão sistemática”, último 
artigo da análise PER19, analisou a produção científica acerca da inclusão de estudantes com deficiência 
no ensino superior. A partir dos resultados obtidos, que orientam a elaboração de práticas inclusivas 
que fortaleçam os serviços disponibilizados aos estudantes universitários com deficiência, recomenda-
se, ainda, que futuras pesquisas sejam realizadas acerca da capacitação dos professores e na 
disponibilidade dos cursos online. Há a necessidade de qualificar o professor para que adote métodos 
adequados de ensino e aprendizagem referentes a cada tipo de deficiência. É necessário que as 
instituições de ensino superior invistam nos cursos de capacitação de docentes na área da inclusão. Em 
relação aos cursos online oferecidos pelas universidades, as mesmas devem estar equipadas com 
tecnologias assistivas e, assim, promover a autonomia do aluno com deficiência, permitindo que ele 
estabeleça relações com o mundo virtual (PEREIRA et al, 2016). 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A inclusão é um movimento educacional, social e político que defende o direito de todas as 
pessoas a participarem da sociedade e de serem respeitados naquilo que os diferencia dos outros. No 
contexto educacional, a inclusão defende o direito dos estudantes a se desenvolverem e concretizarem 
as suas potencialidades, bem como de se apropriarem das competências que lhes permitam exercer o 
seu direito por meio de uma educação de qualidade, atendendo, assim, as suas necessidades, interesses 
e características. 

Um dos papeis das instituições de ensino superior é incentivar a geração de conhecimento por 
meio de pesquisas e também conscientizar a população acadêmica sobre a importância da valorização 
do ser humano, inclusive daqueles com deficiência, facilitando o ingresso dessas pessoas no mercado de 
trabalho, contribuindo, assim, para que elas ocupem seu lugar na sociedade. O estudante com 
deficiência busca conhecimento e formação acadêmica e profissional ao ingressar em uma universidade, 
e esta, por outro lado, enquanto espaço social e educacional, deve reafirmar seu compromisso com uma 
educação de qualidade, com direito à cidadania, a justiça social e a democracia, assumindo, desta 
maneira, um papel fundamental no crescimento pessoal e acadêmico do estudante e o dever de 
oportunizar a educação para todos. 

Este estudo tem por objetivo Compreender o processo de inclusão e permanência de pessoas 
com deficiências e transtornos globais do desenvolvimento na Educação Superior, evidenciados em 
artigos científicos de periódicos especializados, vinculados a universidades públicas. Percebeu-se que a 
partir da análise dos conteúdos propostos, foram encontrados resultados bastante diferenciados, que 
envolvem a inclusão (acessibilidade) e permanência de pessoas com deficiências e transtornos globais 
do desenvolvimento na educação superior. 

Em cada artigo analisado, dentre as mais variadas temáticas descritas, se percebeu diversas 
maneiras de se contribuir para a melhoria e desenvolvimento da inclusão proposta no objetivo. 

Tivemos estudos relacionados as variadas deficiências e ao transtorno Global do 
desenvolvimento, onde foi demonstrado, pelos autores, a descrição de estudos que descrevem 
possibilidades de se ter um acesso e uma permanência de forma mais eficaz dentro da Educação 
superior.  

Pudemos concluir que existe uma preocupação em relação as melhorias da acessibilidade e 
permanência dos alunos com deficiências e transtornos globais do desenvolvimento, mas que na prática 
esses estudos precisam ser mais intensificadas no cotidiano das universidades. 
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